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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA

ESTADO DE SERGIPE

coNrRAro N.l_19_/2025

coNTRA'r'O ADrvr r N t§',r'RA'r' I !',O N"jí19l202s,
QUE FAZEM ENTRf, SI O MUNICÍPIO DE
ITABAIANINHA/SE, E A EMPRESA HORA DO
sHow EvENTos E pRoDUÇÃo ltustcAl-
LTDA.

O tUUf.ltCípltf DE ITABAIAI{INHA,/SD, por inrermédio da Prefeirura Municipal, inscrito no CNPJ
sob o n" 13.098.181/0001-82, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. ERALDO
MOREIRA DOS SANTOS, brasileiro, maior, casado, rcsidente e domiciliado na Rua Coronel Jose

Vicente, no 73, portador e do CPF: 958.***.***-87, C.l 30xxxl5l SSP/SE doravante denominado
CO\TRATANTE, e a empresa HORA DO SHOW EVENTOS E PRODUÇÃO MITS|CAL LTDA,
inscrito(a) no CNPJ,MF sob o n' 50.447.67510001-51, sediado(a) na Praça Nossa Senhora da Conceição,
28T , Sala, Centro, Banzaê/BA CEP: 48.405-000 doravantc designado(a) CONTRÁTADO(A), ncste

ato representado(a) pelo SP ERMLDO ALVES DE OLMIRA, portador do Documento de

Identidade n'3594739 SSP/BA e CPF n" 365.127.965-00, tendo em vista o que consta no Processo

Administrativo n' 16112025 e em observância às disposições da Lei n' 14.133. de 2021 e da Instrução
Normativa SEGES/MI n'75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da
lnexigibilidade de Licitação no 10312025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

r. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (aí.92, I e lI)
I - I O objeto do presente instrumento é a conúatação, por lnexigibilidade de licitação da empresa Hora
do Show Eventos e Produçào Musical [-tda, para realizaçào DO SHOW ARTÍSTICO DO CANTOR
ALDIRAN JUNIOR, nos Festejos Juninos 2025,'Villa do Povo", no diâ 28 dejunho de 2025, cuja
programaçâo será de l3 de junho à 07 de julho 2025 no Municipio de ltâbaianinha,/SE, haja vista que a
Lei l4.l33l2l estabelece em seu arÍ. 74, que ó inexigível Licitação scmpre que houver inviabilidade de
competiçâo. Chega-se a esta conclusâo, levando-se em conta que a arte não segue métodos e nâo é

objetiva, não podendo comparar uma prática/atuaçâo neste seguimento com outrâ nas condições
estabelecidtu no Termo de Rcl'erência.

1.2 Objcto da contrâtação:

1.2.1 Apresentaçào de show artístico DO CAI{TOR ALDIRAN JUNIOR no dia 28 de
junho de 2025 as 00:30hs, com duração de 2h.

I1'E\f ESPECIFICAÇÃO COD
ITE}I

TIND QTD \.ALOR R$

I

Contratação adística, musical, canto,

coral, composta dc aprescntações com

banda e equipamento de som.

Serviço

25845
It()R-{ ::00 RS 30.000,00

L l. São anexos a este inslrurnento e vinculam esta contratação, indêpendentement€ de transcrição

I.I.l- O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.1.2. A Autorização de Conratação Direta - Inexigibilidade n" 103/2025. caso existentes;

1.1.3. A Proposta dda) Conúatado(a);

1.1.4. Estudo Técnico Preliminar;

I .1.5. Matriz de Risco; e
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1.1.6. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGIJNDA - vIGÊIcTa E, PRoRRoGAÇÃo.

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 0l (um) mês contado da data dc assinatuÍa do contÍato,
na forma do artigo 105 da Lei n' 14J33/2021.

3. cLÁusuLA TERCETRÂ - MoDELos DE ExECUÇÃo E, GEsTÃo CoNTRATUAIS (art.
92, Iv, vll e XVII|
3.1. o regime de execuçào contratual. o modelo de gestão, assim como os pr:rzos e condições de
conclusão, entÍega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo
a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCoNTRATAÇÃo

4.1 . Não sení admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSI,JLA QI]INTA - PAGAMENTO (ATt. 92, V C VT)

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor total da conrratação é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

5.l.l.l o valor total dâ contrataçào está em conformidade com a proposta conhatada e é composto
pelos seguintes itens:

5.1 .2. No valor acima eslão inclúdas todas as despesas ordiniírias direras e indiretas decorrentes 6a
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais, trabalhistas, preüdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

5,2. FORI\,ÍA DE PAGAMENTO
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5.2.1 - O pagamento será efetuado após a realização do evento.

5.2.2 - o prazo para pagamento ao contratado e demais condiçôes a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contráto-

Praçã FloÍiâno Peixoto n' 27, 1'Andãr, Cent.o, ttâbeiâninha/SE, CNpl 13.098.181/qD1_a2, Tel (Ir) 3S4+f291
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C^CHÊ R§ 18.800,00

IMPOSTO R$ t.200.00

ALIMENTAÇÃO E HOSPEDAGEM R$ J.000.00

TR,,INSPORTE RS 5.000,00

RS 2.000.00

VAT,OR TOTAL R§ 30.000.00

CAMÂRINS
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5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.l. O pagamento será el'etuado no prazo miiximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento
da Nota FiscaVFatura-

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatuÍa quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os vâlores devidos ao(a) contratado(a) serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do indice IPCA de coneção monerária_

5.4. CONDIÇÓES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento detinitivo do objeto da
contrataçâo, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contrarante deverá comunicar a empresa para que
emita a nota fiscâl ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. o setor competente para proceder o pagÍrmento deve verificar se a Notâ Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessáríos e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão confratante;
d) o período respectivo de execuçào do contrato;
e) o valor a pagar; c

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.'í. Ilavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até quc o(â) contratâdo(a) providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, nâo acarÍetando qualquer ônus paÍa o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, mediante consulta aos sitios elemônicos oficiais ou à documentação mencionada
no aÍ. 68 da Lci n" 14.13312021.

5.4.6. Constatando-se, junto ao sitio cletrônico a situação de irregularidarlc do(a) contrdtado(a), scni
proüdenciada sua notificação, por escrito, para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podená ser prorrogado uma vez, por
igual periodo, a critério do contratante.

5.4.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do(a) contrâtado(a), bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e neccssários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.4.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rcscisão
contratual nos autos do;nocesso administrativo correspondente, assegurada ao(a) contratado(a) a
ampla defesa.

5.4.9. Havendo a efctiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, âte que
se decida pela rescisão do contrato, caso o(a) contratado(a) não regúanze sua situação.

Preçe FloÍíano Peiroto n'27, 1' Ândâr, Crntro, tt.bâlâninha/SE, CNpj 13.098.181/OOO1_82, Tel {79} 354+f291
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5.4. 10. Quando do pagamento, será efetuada a reterção tribut íria prevista na legislação aplicável,
inclusive a Taxa Atlministrativa Municipal dc 1,5% (um e meio por ccnto), prcvista na Lci
Complementü Municipal n" 962, de 09 de dezembro de 2016.

5.4.11. No ato do pagamento será efetuada a retenção do Imposto de Renda, conforme Decreto
Municipal n'414i2022, disponível no Ponal da Transparência deste Municipio.

5.4. 12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seÍão retidos
na fonte os percentuÃis estabelecidos na legislação ügente.

5.4.13.O(a) contratado(a) regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n" 123, de 200ó, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes
abÍangidos por aquele regime. No entan(o, o pagamento ficará condicionado à apresentaçâo de

comprovação, por meio de documsnto oficial, de que fàz jus ao tÍatamento tributário favorecido
preüsto na referida Lei Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (arr.92, V')

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

7. CLÁUSULA SÉTIMa - OSRICAÇÔES Do CoNTRATANTE (TTL 92, x, xI e xIV)
7.1. Sào obrigações do Contrâtantê:

7. l. l. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo(a) Contratado(a), de acordo com
o contrato e seus anexos;

7. 1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o(a) Contrâtado(a), por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fomecido, para que seja por ele subsútuído, reparado ou corrigido. no total ou em paÍte, às

suas expeÍrsas;

7.1.4. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contato e o cumprimerto das obrigações pelo(a)

Conhatado(a);

7.1.5. Efetuar o pag:rmento ao(a) Contratado(a) do valor correspondente a execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente ContÍatoi

7.1.6. Aplicar ao(a) Contratado(a) sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar a Secretaria Municipal de Controle Intemo e a Procuradoria Geral do Município
para adoçâo dâs medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo(a) Conrratado(a);

7.1.8. Explicitamente ernitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadâs à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
mcramente protelatórios ou dc ncúum inter€sse para a boa cxccução do ajuste.

7.1.8.1. Conclúda a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de lS(quinze) para

decidir. admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.2. A Administração não responderá çnr quaisquer compromissos assumidos pelo(a) Contratado(a)
com terceiros, ainda que ünculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados. prepostos ou subordinados.

PÉça Flodâno Peixoto n' 27, 1' Anda., Centro, ttábaianinhe/SE, CNP., 13.098.181/0m1-82, Íel (79) 3544-1291.
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t. crÁusuL.q. oITAvA - oBRIGIÇÕES OO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
tl.l. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçào

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1 .l . manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para rcpresená-lo na execuçâo

do contrato.

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

8.1.2. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(aí. 137, II);

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e coúecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensilios denrandados, cuja quantidâde, qualidade e tccnologia deverão atender às recourendações

de boa técnica e a legislação de regência;

8.1 .4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no tolal ou em parte, no
prazo fixado pelo {iscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.I .5. Rcsponsabilizar-sc pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
Íiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo ContÍatante, que ficará autorizado a
descontaÍ dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no processo contratação, o valor
correspondente aos danos sofridosl

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha retâ,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do aÍigo 48, pârágrafo único, da Lei n' 14.133, de 2021 ;

8.1.7. A empresa contratâdâ deverá entregar ao selor responsável pela fiscalizaçâo do contrato, até o
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de
regularidade r€lativa à Seguridade Social; 2) ceíidão conjunta relativa aos tributos federais e à

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovcm a rcgularitlade pcrantc a Fazenda Municipal ou

Distrital do domicílio ou sede do(a) contratado(a); 4) CeÍtidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de l)ébitos Trabalhistas - CNDT;

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações prcvistas em Acordo, Convenção,
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Conraknte, inclusive direitos
autorais:

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (ünte e quatro) horas. qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços,

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos docum€ntos
relativos à execução do con§ato.

PÍaça Flo eno Peixoto n' 27, 1'Ândar, Centro, ltebaiaÍ!ínhâ/SE, CNPJ 13.098.181/OOO1-82, Tel (79) 354+1291.
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8-l.ll. Paralisar, por delerminação do Contralante, qualquer atividade que não esteja sefldo

executatla dc aco«lo com a boa técnica ou que poúa em risco a scgurança dc pessoas ou bens de

terceiros.

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais. ferrâmentas, e tudo o que for
necessário à execução do objero, durante a vigência do contrato.

8.1. 13. Conduzir os trabaÍhos com estrita obsen ância às norrnas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o Iocal dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

8.1.14. Submeter prwiamente, por escrito, ao Contratante, para aniálise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumenlo congênere.

8.1.15.Não permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos. nem permitiÍ a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho notuÍno, perigoso ou insalubre;

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitaçào na licitação, ou para qualiÍicação, na

contÍatação diÍeta;

8.I .17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reservâ de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. I 16);

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixâdo pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidâs vagas (art. I 16. parágrafo

unico);

8.1. 19.

contrato;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentcs de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfâtório para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124, II, d, da Lei n" 14.133, de 2021.

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais ügentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

9. CLÁUSTJLA NoNA - OBRIGAÇÔES PERTINENTES À LGPD
9.1 . Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades quejustificaram seu acesso

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6' da LGPD.
9.2 É vedado o compartilhamento com teÍceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.
9.3 A Administraçào deverá ser infonnada no prazo dc 5 (cinco) dias úteis sobre todos os cortratos
de suboperação frmados ou que verham a ser celebrados pelo(a) Contratado(a).
9.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. l5 dâ LGPD, é dever do(a) contraudo(a)
eliminá-los, com exceçào das hipóteses do art. ló da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

Praça tloriano Peixoto n" 27, 1'Andaí, Cêntro, ltabaianinhâ/SE, CNPJ 13,098.181/0001-82, Tel 179) 354+1297.
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9.5 É dever do{a) contratado(a) orientaÍ e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

rcsponsabilídades dccorrcntcs da LCPD.
9.6 . O(a) Contrâtado(a) deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância-
9.7 . O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo

o(a) Contratado(a) atender prontamente eventuais peüdos de comprovação formulados.
9.8 O(a) Contratado(a) deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justiÍicadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
9.9 . Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

propoúam a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virnral controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.37), com cada acesso, data,

honirio e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,

desvios ou abusos.

9.9.1 Os referidos bancos de dados devern ser desenvolüdos em foÍnato interoperável, a fim
de garantir a rcutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
9.10 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
9.1I Os contratos !' convênios dc quc tràta o § l' do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

10. cLÁusuLA DÉCIMA - GARANTIA Df, E)(ECUÇÃO 1art. le, XtI e Xil;
l0.l . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

I I. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SAI\ÍçÔES ADMIMSTRATWAS (ATt.
92,XIl1

I l.l. CometE inÍiação administrativa, nos termos «la Lei n" 14.133, de 2021, o(a) Contratado(a) quc:

a) der causa à inexecução parcial do contrâto;
b) der causa à inexecuçâo parcial do conÍato que cause grave dano à AdministÍação ou ao

funcionameÍto dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) nâo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superv€Íliente deüdamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratâção, quando

convocado dcntro do prazo dc validadc dc sua proposta;

S) cnscjar o rctardamento da execução ou da cntrega do objcto da contratação scm motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentâção falsa exigida para o cedame ou prestar declaração

Íàlsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticâr ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de nrodo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natuÍeza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) prâticaÍ ato lesivo preústo no aÍt. 5'da Lei n' 12.846, de 1o de agosto de 2013.

I1.2. Serão aplicadas ao rcsponsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:
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i) Advertência, quando o(a) Contratado(a) dercausa à inexecução parcial do contrato, sempre
quc não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grdvc (aí. l5ó, §2", da Lci);

ii) Impedimento de licitsr e contratar, quando praticadas as condutâs descritas nas alineas
b, c. d, e. f e g do subitern acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição
de penalidade mais gÍave (âí. 156, §4", da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contrrtar, quando pÍaticadas as condutâs

descritas nas alíneas h, i,j, k e t do subitem acimâ deste Contrato, bem como nas alíneas b,

c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei)

iv) Multa:

( l) compensatória de 30/o (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto. Essa mulla só será isenta mediante comprovação d€ motivo
de força maior que justiÍique a ausência.

I 1.3. A aplicaçào das sanções previstas neste Contrato nào exclui, em hipótese alguma. a obrigagào
de reparação integral do dano causado à Contratante (aí. 156, §9p).

I I .4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(aí. 156, §7).

I 1.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de i5 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (an. 157)

I1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao(a) Contratado(a), além da perda desse valor, a diferença
será descontada da gaÍantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8).

I I .4.3. Previamente ao encamiúatnento à cobrança judicial, a multa poderá scr recolhida
administmtivamente no prazo máximo de 15 (qünze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviaria pcla autoridatlc sompetente.

I 1.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em proccsso administrativo que assegure o confiaditório
e a ampla defesa ao(a) Contratado(a), observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos

do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licirar e conratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

I I .6. Na aplicação das sanções serão considerados (âí. 156, § l'):

a) a natureza e a gÍavidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantest

d) os danos que deia provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de inrcgridade, conforme nonnâs e

orientações dos órgãos de controle.

I1.7. Os atos previstos como inÍiações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em ouuas leis
de Iicitaçõcs e contratos da Adrnidstração Pública que tarnbérn sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

I1.8. A personalidade jurídica do(a) Contratado(a) podeú ser desconsiderada sempre que urilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para pÍovocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplícadas
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à pessoajurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçâo,
à pessoa jurírJica succssora ou à empresa do mcsmo r.rmo com rclação rle coligação ou controlc, dc

fato ou de direito, com o(a) Contratado(a), observados. em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

I 1.9. O Contratânte deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis. contado da data de aplicação da

sanção, infonnar e lnanter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. l6l )

11.10 Da mesma forma deveÉ, no prazo máximo de lS(quinze) dias úteis contado da data de
aplicaçào de sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadasrro Municipal de Empresas Inadimplentes, mantido pela Secretaria
Municipal de Controle Intemo
httns://itabai aninha.sc . qov.br/oortaltransoarenc ial?servico=cidadao/le gislacao/orocesso.

I l.l I As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133121.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ATt.92, XIX)
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes con[aentes.
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele frxado. por algum dos motivos previstos no aÍigo 137 da NLLC, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1 . Nesta hipótese, aplicam-se tambem os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.1. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estmtur:r da empresa não ensejará
rescisão se nâo restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.1.1. Se a operaçào implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.3. | . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DECIMÂ TERCEIRA _ DOTAÇÀO ORÇAMENT/IRIÂ (ATt.92, VI[)
l3.l.As despesas decorrentes da presente conlratâção correrão à conta de recursos especíÍicos

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Unidade Orçament íria: 15024 - Secretâria Municipal de Culhra.
Ação: 6362 - Incentivo a Manifestações Culturais e Artísticas.
Elemento de Despesas: 33903900 - Outros Sewiços de Terceiros Pessoa Jurídica.
Fontes de Recursos: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos.

Unidade OrçamenLi,ria: 15024 - Secretaria Municipal de Cultura.
Ação: 63ó2 - lncentivo a Manifestações Culturais e Artísticas.
Elemento de f)espesas: 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica.
Fonl.es de Recursos: 17103210 - Transferência Especial dos Estados.

14. CLÁUSULA DÉCIMÂ QUARTA _ Dos CASoS oMISSOS (aÍ.92,II!
14.l . Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n' 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
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disposições contidas na Lei n'8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e noÍmÍrs e
princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QIIINTA -ALTERAÇÔES
15.1. Eventuais alterações contÍatuais reger-se-ão pela disciplina dos aÍts. 124 e seguintes da Lei n'
14 .133 , de 2021 .

15.2. O(a) CONTRÁTADO(A) é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que s€ fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por centô) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

1ó. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃo

16.l.lncumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e

condições previstas na Lei no 14.133121.

t7. cLÁusuLA DÉcrMA sÉTrMA - FORO (art.92, §r')
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Itabaíaniúa/SE para dirimir os litigios que decorrerem da
execução deste Termo de Contralo que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.
92, § I " da Lei n' 14.133121.

Itabaianinha/SE, J6 dejunho de 2025.
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MUNICIPIO DE ITABAIANINHA

Eraldo Moreira dos Santos

CONTRATANTE

I \tb
o&uhsro asj.âdo dagitàl.Mre

aRtv lrro ÁlvEs DE oti/Ett^
oàrr: 2 6/061202 5 l0 39:oGO3Oo
v.Í íiquc .fr hips:/ /!.lid.r.itt. gov. bÍ

HORA DO SHOW EYENTOS E PRODUÇÃO MUSICAI LTDA
Erivaldo Alves de Oliveira

CONTRÂTADO(A)

TESTEMUNHAS:

CPFiMAT LII,1Z>

CPF/MAT üu /ol
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